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INTRODUÇÃO

Esta cartilha apresenta dados sobre os principais 
itens de despesa e receita dos governos federal, es-
taduais e municipais. Do lado da despesa pública, 
traz informações sobre as principais funções de-
sempenhadas pelas três esferas de governo exis-
tente no País e, do lado da receita, apresenta dados 
da arrecadação dos principais tributos cobrados. 
Também agrega, por esfera de governo, o valor da 
arrecadação dos tributos e da receita disponível.

Com essas informações, espera-se que o leitor obtenha familiaridade 
com o valor dos tributos que são recolhidos pelo fisco, pois, apesar de 
pagar e “conviver” com esses impostos, por vezes, a população não 
tem ideia da dimensão que assumem no dia a dia. E também obtenha 
familiaridade com a grandeza dos gastos públicos efetuados. 

DADOS DE DESPESA
Conforme classificação proposta pela Portaria 42/1999, do Ministério 
de Estado do Orçamento e Gestão, verifica-se, na prática, a questão 
federativa, do lado das despesas. Essa portaria discrimina as des-
pesas públicas em funções e subfunções, para fins de elaboração e 
acompanhamento das peças de orçamento governamental. 

Com base nessa classificação, foi elaborado o Quadro 1, com dados de 
2011, relativos às despesas da União, dos estados-membros e dos mu-
nicípios, e consideradas as 11 funções de despesas mais importantes, 
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em termos de valor total gasto pelos entes federativos, somando-se, na 
última linha, as outras funções.1 

Quadro 1 – Principais despesas liquidadas por função (exceto intraorçamentária) – 2011 
(sem considerar o valor dos Encargos Especiais)

União Estados Municípios
Todos os 

Entes

(Portaria 

42/1999)

em milhões 

(R$) 
(%) 

em milhões 

(R$) 
(%) 

em milhões 

(R$) 
(%)

em milhões 

(R$) 
(%)

Previdência 
Social

359.256 49 73.824 18 16.919 5 449.999 31

Educação 52.909 7 88.483 22 87.208 27 228.600 16

Saúde 70.867 10 59.026 15 78.143 24 208.036 14

Administração 16.937 2 26.460 7 41.645 13 85.042 6

Assistência 
Social

45.564 6 4.569 1 10.183 3 60.315 4

Judiciária 34.675 5 24.603 6 755 0 60.033 4

Segurança 
Pública 

6.951 1 44.828 11 2.839 1 54.618 4

Transporte 19.016 3 24.422 6 8.323 3 51.762 4

Urbanismo 4.193 1 4.242 1 37.438 12 45.873 3

Trabalho 36.225 5 899 0 834 0 37.958 3

Defesa 
Nacional 

31.903 4 0 0 29 0 31.932 2

Outras 
funções

54.577 7 53.178 13 37.795 12 145.550 10

Total 733.072 100 404.535 100 322.111 100 1.459.718 100

Fonte: Elaboração própria, baseado em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN)

1 As outras funções de governo agregadas na última linha do Quadro 1 são: Legislati-
va, Essencial à Justiça, Relações Exteriores, Cultura, Direitos da Cidadania, Habitação, 
Saneamento, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, Agricultura, Organização Agrária, 
Indústria, Comércio e Serviços, Comunicações, Energia e Desporto e Lazer. Não foi con-
siderada a função Encargos Especiais, por compreender as transferências de recursos 
para outras esferas de governo, cuja soma causaria dupla contagem.

Entes

Funções



7

Arrecadar para quê?

As funções relativas à Previdência Social, Saúde e Educação, são sig-
nificativas para as três esferas de governo (Quadro 1). De fato, corres-
pondem a ações que são desempenhadas, de forma cooperativa, pela 
União, pelos estados-membros e municípios. 

Diversamente, a Defesa Nacional é função desempenhada unicamente 
pelo governo federal. Segurança Pública, por sua vez, é de compe-
tência quase que única dos estados-membros; e, por fim, Urbanismo, 
relaciona-se com os municípios. São atividades que devem ser de-
sempenhadas de forma exclusiva por esfera de governo específica, 
conforme determinação constitucional.

Principais funções de governo e suas subfunções2

• Previdência Social: ações governamentais des-
tinadas a fazer face à necessidade de transferir 
renda aos cidadãos que sofrem privação tempo-
rária da capacidade de prover seu próprio sus-
tento, concedendo-lhes benefícios por motivo 
de invalidez, doença, tratamento médico, acidente 
de trabalho, idade avançada, número elevado de 
dependentes, viuvez e orfandade. Compõe-se das 
subfunções: Previdência Básica, Previdência do 
Regime Estatutário, Previdência Complementar e 
Previdência Especial.

• Saúde: ações destinadas a atender às neces-
sidades e promover a melhoria das condições 
do estado de saúde da população; compõe-se 
das subfunções: Atenção Básica, Assistência 
Hospitalar e Ambulatorial, Suporte Profiláti-
co e Terapêutico, Vigilância Sanitária, Vigilân-
cia Epidemiológica, e Alimentação e Nutrição. 

2 Definições baseadas em trabalho desenvolvido pela Prefeitura de Manaus/AM, que  
explica as funções e subfunções de governo. 
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• Educação: ações governamentais voltadas à 
formação intelectual, moral, social, cívica e 
profissional do indivíduo, preparando-o para o 
exercício consciente da cidadania, e habilitan-
do-o para a participação eficaz no processo de 
desenvolvimento econômico e social; compõe-
se das subfunções: Ensino Fundamental, Ensino 
Médio, Ensino Profissional, Ensino Superior, Edu-
cação Infantil, Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Especial.

• Defesa Nacional: ações desenvolvidas para a ga-
rantia da defesa do País e compõe-se das subfunções: 
Defesa Aérea, Defesa Naval e Defesa Terrestre. 

• Segurança Pública: ações direcionadas à manu-
tenção da ordem pública, pela vigilância e defesa 
da integridade física e dos bens e patrimônio dos 
cidadãos. Compõe-se das subfunções: Policia-
mento, Defesa Civil, Informação e Inteligência.

• Administração: ações desenvolvidas para har-
monizar recursos humanos, materiais, financei-
ros, técnicos e institucionais, destinados à Ad-
ministração Pública e elaboração de políticas 
públicas, bem como a assegurar a eficiência de 
sua coordenação, supervisão e implementação. 
Compõe-se das subfunções: Planejamento e Or-
çamento, Administração Geral, Administração 
Financeira, Controle Interno, Normalização e 
Fiscalização, Tecnologia da Informação, Ordena-
mento Territorial, Formação de Recursos Huma-
nos, Administração de Receitas, Administração de 
Concessões e Comunicação Social.
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• Assistência Social: ações destinadas ao bem-
estar social, por meio de medidas que objeti-
vem proporcionar o amparo e a proteção de 
pessoas ou grupos, e se destinem a diminuir 
ou evitar os desequilíbrios sociais. Compõe-se 
das subfunções: Assistência ao Idoso, à Pessoa 
com Deficiência, à Criança e ao Adolescente, e 
Assistência Comunitária. 

• Urbanismo: ações desenvolvidas com o objeti-
vo de aperfeiçoar o processo de urbanização, 
estabelecendo uma estrutura de cidades capaz 
de servir aos objetivos do crescimento econô-
mico e, ao mesmo tempo, oferecer a necessária 
qualidade de vida à população. Compõe-se das 
subfunções: Infraestrutura Urbana, Serviços 
Urbanos e Transportes Coletivos Urbanos.

• Trabalho: ações ligadas ao desenvolvimento 
socioeconômico, nos aspectos relacionados 
com a força de trabalho e interesses profis-
sionais do trabalhador, inclusive sua proteção 
contra o desemprego. Compõe-se das subfun-
ções Proteção e Benefícios ao Trabalhador, Re-
lações do Trabalho, Empregabilidade e Fomento 
ao Trabalho.

• Judiciária: ações desenvolvidas com vista à 
defesa do estado, da ordem econômica e so-
cial, dos costumes, bens, da família e pessoa, 
por meio do processo judiciário e com base nas 
fontes de direito. Compõe-se das subfunções 
Ação Judiciária e Defesa do Interesse Público 
no Processo Judiciário.
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• Transporte: ações destinadas ao planejamen-
to, à coordenação e ao controle, à implantação, 
manutenção e conservação de infraestrutura e 
serviços relacionados com os diversos meios de 
transporte. Compõe-se das subfunções: Trans-
porte Aéreo, Rodoviário, Ferroviário, Hidroviário 
e Transportes Especiais. 

DADOS DE ARRECADAÇÃO POR 
IMPOSTO E CONTRIBUIÇÃO
A regra geral para apurar o valor dos impostos e das contribuições é 
a aplicação de uma alíquota sobre uma base de cálculo. O valor da(s) 
alíquota(s) e a forma de apuração da base de cálculo são determi-
nados pela legislação do governo, que institui o tributo, respeitando 
determinações da CF e da legislação complementar. Muitas vezes, a 
dificuldade da apuração do valor do tributo advém da complexidade 
do cálculo de sua base, que incorpora muitas variáveis e obedece a 
sofisticados procedimentos aritméticos.

Com o intuito de tornar clara a incidência dos principais impostos e 
das contribuições do Brasil, por esfera de governo responsável por 
sua instituição, e cotá-las com o valor da respectiva arrecadação, fo-
ram elaborados os Quadros 2 a 4.

Com base nos dados disponíveis no site da Secretaria de Tesouro Na-
cional (STN), no ano de 2010, observa-se a receita dos principais im-
postos e das contribuições de sua responsabilidade (Quadro 2). Cha-
ma a atenção os valores arrecadados pela União, nas rubricas Cofins, 
Imposto de Renda e Contribuição à Previdência.
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Quadro 2 – Principais tributos de competência federal

Imposto ou 
Contribuição

Incidência
Valor em 2010 
(em R$ bilhões)

Imposto sobre Exportação 
de produtos nacionais ou 
nacionalizados (IE)

Preço do produto exportado –

Imposto sobre Importação 
de produtos estrangeiros (II)

Preço do produto importado  21,1 

Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI)

Valor adicionado nas vendas de 
produtos industrializados 

 37,3 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários (IOF)

Montante da operação de crédito e 
câmbio, do prêmio do seguro e valor 
nominal, da cotação ou preço de 
títulos e valores mobiliários

 26,5 

Contribuição do Programa 
de Integração Social e do 
Programa do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS-Pasep)

Faturamento de empresas 
produtoras e comerciantes de bens e 
prestadoras de serviços, permitida a 
cobrança não cumulativa

 40,0 

Contribuição Social para 
Custeio do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Cofins)

Faturamento de empresas 
produtoras e comerciantes de bens e 
prestadoras de serviços, permitida a 
cobrança não cumulativa

 138,6 

Imposto sobre a Renda 
e proventos de qualquer 
natureza – Pessoa Física (IR)

Renda líquida (total de rendimentos 
menos deduções permitidas)

 207,9 
Imposto sobre a Renda 
e proventos de qualquer 
natureza – Pessoa Jurídica (IR)

Lucro real

Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido de Pessoa 
Jurídica (CSLL)

Lucro real  45,2 

Imposto sobre a 
Propriedade Rural (ITR)

Valor fundiário (valor da terra nua 
tributável)

 0,5 

Contribuição à Previdência – 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS)

Salário  212,2 

Fonte: Elaboração própria, baseado em dados da STN
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Dentre os tributos de competência dos estados, ressalta-se o alto va-
lor do ICMS, o imposto geral sobre vendas; e a importância do ISS nos 
impostos de responsabilidade municipal (Quadros 3 e 4). 

Quadro 3 – Principais tributos de competência estadual

Imposto ou Contribuição Incidência
Valor em 2010 
(em R$ bilhões)

Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação 
de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicações (ICMS)

Valor adicionado nas 
transações de mer-
cadorias e serviços 
tributados

263,7

Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA)

Valor venal do veículo 22,3

Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação, de 
bens e direitos (ITCMD)

Valor venal dos 
bens ou direitos 
transmitidos

2,3

Contribuição à Previdência 
própria

salário 231,7

Fonte: Elaboração própria, baseado em dados da STN

Quadro 4 – Principais tributos de competência municipal

Imposto ou Contribuição Incidência
Valor em 2010 
(em R$ bilhões)

Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS)

Preço do serviço 29,8

Imposto sobre a 
Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU)

Valor venal do imóvel 16,5

Imposto sobre a Transmissão 
Inter Vivos de Bens Imóveis 
e de direitos reais sobre 
imóveis (ITBI)

Valor venal do imóvel 4,8

Contribuição à Previdência 
própria

salário 5,1

Fonte: Elaboração própria, baseado em dados da STN
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DADOS AGREGADOS 
DE ARRECADAÇÃO EM 

PERCENTUAL
O valor percentual dos principais impostos e das contribuições sobre 
o total das receitas tributárias arrecadadas, em 2010, no Brasil, pode 
ser visto no Gráfico 1, que traz a composição da receita pública con-
solidada das três esferas de Poder. Observa-se que a arrecadação no 
País é concentrada em poucos tributos e no importante percentual 
das contribuições previdenciárias, do IR-CSLL e ICMS. Outro aspecto 
que sobressai é a importância das contribuições federais no total da 
receita pública. Além das contribuições previdenciárias, destacam-se 
a Cofins e o Pis-Pasep. 

Gráfico 1 – Arrecadação tributária: principais impostos e contribuições (2010)

22,7 

20,4 

19,6 

10,7 

3,1 

2,9 

2,3 

18,2 

Previdência Social/FGTS

ICMS

IR-CSLL

Cofins

Pis-Pasep

IPI

ISS

Demais tributos 

Fonte: Afonso (2011)
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Os porcentuais de impostos e contribuições, agregados por esfera de 
governo, podem ser vistos no Gráfico 2, no qual se observa a enor-
me importância da União, responsável pela instituição e cobrança de 
quase 70% do total da receita pública do País, em contrapartida à dos 
estados (26%) e municípios (6%). 

Gráfico 2 – Arrecadação direta por esfera de governo (2010)

67,9%

26,1%

6,0%

União

Estados

Municípios

Fonte: Afonso (2011)

TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS  
DE IMPOSTOS
Considerando as transferências, chega-se aos valores efetivamente 
disponíveis para as três esferas de Poder do Brasil. Com base em da-
dos de 2010, o porcentual destinado aos municípios é de mais de 18%, 
frente aos 6% da receita arrecadada; e a União apresenta o percentual 
de 57%, frente aos quase 70% de receita arrecadada (Gráfico 3). 
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Gráfico 3 – Receita disponível por esfera de governo (2010)
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Fonte: Afonso (2011)

O Gráfico 4 mostra a evolução da receita disponível, por esfera de 
governo, de 1960 a 2010, em termos percentuais. Observa-se um 
processo de concentração na União, em detrimento dos estados e 
municípios, no período de 1960 a 1980. No ano de 1990, estes têm 
aumentado seu percentual e, a União, diminuído. O motivo da altera-
ção da tendência foram as determinações da Constituição de 1988, 
que desconcentrou recursos para os entes subnacionais3. No entanto, 
observa-se, nos anos de 2000 e 2010, um retorno, ainda que sutil, da 
tendência centralizadora.

3 Embora tenha descentralizado, também, uma série de atribuições, cujo bom desempenho 
demandaria ainda mais recursos financeiros. 
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Gráfico 4 – Evolução da receita disponível por esfera de governo (1960 a 2010)

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

1960 1970 1980 1990 2000 2010

União

Estados

Municípios

Fonte: Afonso (2011) 

CONCLUSÃO
Com essas explicações, espera-se ter dado uma ideia real da arquite-
tura federativa de finanças públicas no Brasil, contemplando, de um 
lado, a distribuição dos gastos públicos por função (segundo classifi-
cação da Portaria 42) e, de outro, as receitas públicas por impostos e 
transferências, ambos por esfera de governo.
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Esta cartilha do programa estadual de Educação Fiscal 
para a Cidadania apresenta dados sobre os principais 
itens de despesa e receita dos governos federal, 
estaduais e municipais. Do lado da despesa pública, traz 
informações sobre as principais funções desempenhadas 
pelas três esferas de governo existente no País e, do 
lado da receita, apresenta dados da arrecadação dos 
principais tributos cobrados. Também agrega, por 
esfera de governo, o valor da arrecadação dos tributos 
e da receita disponível. Com essas informações, espera-
se que o leitor obtenha familiaridade com o valor dos 
tributos que são recolhidos pelo fisco, pois, apesar de 
pagar e “conviver” com esses impostos, por vezes, a 
população não tem ideia da dimensão que assumem 
no dia a dia. E também obtenha a familiaridade com a 
grandeza dos gastos públicos efetuados. 
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